INSTRUMENTO NORMATIVO DE TRABALHO 2008/2009.

Instrumento Normativo, que entre si celebram de um lado o Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Estado de Minas Gerais - SINDEC/MG, e de outro Sociedade Recreativa Palmeiras, ambos por seus representantes legais mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA:

As partes firmam o presente Instrumento Normativo de Trabalho, em 06 (Seis) vias de igual teor e forma, o qual vigorará pelo prazo de 12 (Doze) meses, iniciando-se em 1º (Primeiro) de Maio de 2008 e expirando-se em 30 (Trinta) de Abril de 2009.

CLÁUSULA SEGUNDA – DATA BASE:

Fica mantida a Data Base em 1º (Primeiro) de Maio de cada ano.

CLÁUSULA TERCEIRA – REAJUSTE SALARIAL:

A entidade empregadora reajustará os salários de todos os seus empregados em 1º (Primeiro) de Maio de 2008, pelo percentual de 5,5% (Cinco Vírgula Cinco por Cento), para reposição das perdas salariais do período de 1º (Primeiro) de Maio de 2007 á 30 (Trinta) de Abril de 2008.

CLÁUSULA QUARTA – PISO SALARIAL:

Nenhum empregado poderá ser admitido ou receber salário inferior a quantia de  R$ 435,00 (Quatrocentos e Trinta e Cinco Reais) mensais.

CLÁUSULA QUINTA – DATA DE PAGAMENTO:

Os salários mensais serão pagos até o dia 30 (Trinta) de cada mês.

Parágrafo Único: Será concedido adiantamento salarial aos empregados até o dia 10 (Dez) de cada mês, em quantia nunca inferior a 50% (Cinqüenta por Cento) do salário nominal, inclusive no curso do aviso prévio trabalhado.

CLÁUSULA SEXTA – FOLGA SEMANAL:

A cada 4 (Quatro) Domingos trabalhados, o empregado terá a 1 (Uma) folga semanal que coincida no Domingo, sob pena de o 5º (Quinto) Domingo trabalhado, ser considerado como trabalho extraordinário.

CLÁUSULA SÉTIMA – ANUÊNIO:

Será concedido a título de anuênio, importância mensal correspondente a 2% (Dois por Cento) do salário nominal, para cada ano de serviços prestados.

CLÁUSULA OITAVA – SALÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO:

O trabalhador que venha substituir outro de salário maior, por qualquer motivo, receberá salário igual do trabalhador substituído, a partir da data da efetiva substituição.

CLÁUSULA NONA – VALE TRANSPORTE:

Em cumprimento das disposições da Lei Nº 7.418/85, com redação dada pela       Lei Nº 7.619 de 30/09/87, regulamentada pelo decreto Nº 95.247, de 16/11/87, a entidade empregadora concederá vale transporte, e fazendo o desconto de 6% (Seis por Cento) sobre salário conforme Lei Vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA – AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO:

A entidade empregadora concederá a todos os seus empregados, diariamente nos dias úteis um Ticket no valor de R$ 7,00 (Sete Reais) e descontará 1% (Um por Cento) sobre o salário conforme lei vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – JORNADA DE TRABALHO ESPECIAL:

Faculta-se a instituição, em parte ou em todos os setores dos estabelecimentos vinculados a esta convenção, da denominada JORNADA DE TRABALHO ESPECIAL com 12 (Doze) horas de trabalho por 36 (Trinta e Seis) de folga, sem que haja redução de salário e respeitando os pisos salariais da categoria.

Parágrafo Primeiro: Para aqueles que trabalharem sob a denominada “Jornada de Trabalho Especial” as 12 (Doze) horas de trabalho serão consideradas como horas normais, sem incidência de horas extras.

Parágrafo Segundo: O intervalo para refeições e descanso na “Jornada de Trabalho Especial” será diluído na jornada de trabalho. O trabalhador permanecerá um total de 12 (Doze) horas á disposição da empresa, não havendo a incidência do acréscimo o previsto no parágrafo 4 do art. 73 da CLT.

Parágrafo Terceiro: Consideram-se normais os dias de Domingo laborados nesta “Jornada de Trabalho Especial” não incidindo a dobra de valor. Quanto aos dias de feriado, não haverá incidência da mesma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DELEGADO SINDICAL:

Aos empregados eleitos delegados sindicais será garantido estabilidade durante o seu mandato e mais 1 (Um) ano após o término.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – TRÂNSITO DE DIRETORES:

Será permitido o acesso dos diretores do Sindicato Profissional as dependências da entidade empregadora, para desenvolvimento das suas atividades sindicais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ELEIÇÃO DO DELEGADO SINDICAL:

O Sindicato Profissional realizará eleição direta entre os trabalhadores para escolha de 1 (Um) delegado sindical.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DO DESCONTO DA MENSALIDADE

SINDICAL:

Ficam as entidades Empregadoras obrigadas a descontar mensalmente em folha de pagamento de seus empregados associados ao Sindicato, a Mensalidade Social do Sindicato Profissional, de acordo com listagem que será encaminhada para as Entidades Empregadoras.

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor arrecadado deverá ser depositado na conta corrente do Sindicato Profissional, de Nº 401434-3, Operação 003, Agência 0084, da Caixa Econômica Federal, ou na conta corrente do Banco do Brasil de Nº 1202-5 Agência 1614-4, ou então efetuar o pagamento na secretaria do Sindicato Profissional, até o dia 10 (Dez) do mês subseqüente ao desconto. Caso a Entidade Empregadora não faça o repasse dos valores descontados até a data prevista será cobrado Multa e Juros conforme CF e Artigo 600 da C.L.T. Os empregadores se obrigam a remeter ao Sindicato Profissional comprovante de depósito (Em caso de depósito) e relação de empregados que contribuíram com as mensalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL:

Pelo que ficou decidido em assembléia geral extraordinária, o empregador descontará de todos os seus empregados um percentual de 03% (Três por Cento) da remuneração do mês da assinatura do presente Instrumento, para manutenção e ampliação 

da atuação assistencial e política do Sindicato Profissional, o trabalhador terá por livre e espontânea vontade o direito de oposição ao desconto da Contribuição Assistencial através de carta de próprio punho que deverá ser protocolada na secretaria da entidade sindical ou na secretaria da entidade empregadora até 10 (Dez) dias, contados a partir da homologação deste instrumento normativo junto a Delegacia do Ministério do Trabalho.

Parágrafo Primeiro: Fica a entidade empregadora, obrigada a protocolar cópia da carta de oposição de seu empregado, junto a secretaria da entidade sindical, no mesmo prazo acima estipulado se a oposição do empregado for exercida na secretaria da mesma.

Parágrafo Segundo: Caso a entidade empregadora não cumpra o estabelecido no parágrafo primeiro desta cláusula, ou seja, o trabalhador estiver feito sua opção em tempo previsto e a entidade empregadora não comunicar o sindicato dentro do prazo acima referido, a mesma arcará com o pagamento do valor da contribuição dos empregados que se opuseram ao desconto.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – MULTA:

Constatado o descumprimento quaisquer das cláusulas do presente acordo, ser-lhe-á aplicada multa equivalente a 1 (Um) salário nominal, importância esta reverterá em favor da parte prejudicada. 

E, estando assim acordados firmam o presente que será levado a deposito perante a Delegacia Regional do Trabalho, para que surta os efeitos de direito.

Belo Horizonte, 07 de Maio de 2008.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SINDEC/MG.

Representante Sindical: Otacília Francisco de Oliveira CPF: 392.620.226-20.

SOCIEDADE RECREATIVA PALMEIRAS.

Representante Patronal: Sérgio Pádua-CPF: 013.846.276-34.
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